
 
 

 
AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 48.483 - PE 
(2015/0134266-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ASSOCIACAO DOS OFICIAIS DA RESERVA, 

REFORMADOS E PENSIONISTAS DA PM/CBM-PE 
ADVOGADO : WAGNER TEIXEIRA DOS SANTOS E OUTRO(S) - 

PE015555 
AGRAVADO  : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : LUÍS ANTÔNIO GOUVEIA FERREIRA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO. 
SERVIDOR PÚBLICO. MILITARES DO ESTADO DE PERNAMBUCO. 
DIREITO ADQUIRIDO A REGIME REMUNERATÓRIO. INEXISTÊNCIA. 
IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS OBSERVADA. REAJUSTE 
COM ÍNDICES DISTINTOS. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE NA ESPÉCIE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA.
I - O Supremo Tribunal Federal decidiu, em repercussão geral, que o 
servidor público não possui direito adquirido a regime remuneratório, desde 
que respeitado a irredutibilidade de vencimentos (RE 563965RN). II - Na 
espécie, não há comprovação de que tenha havido redução na remuneração 
dos substituídos. Com efeito, não há ilegalidade na extinção da Gratificação 
de Tempo de Serviço - GTS, com a incorporação do seu valor nominal ao 
soldo dos militares, porquanto a própria Lei Complementar n. 169/2011 
estabeleceu que eventual decesso remuneratório seria pago em “parcela de 
irredutibilidade de vencimentos, fixada nominalmente”, garantindo, ainda, um 
aumento mínimo de 5% em relação a remuneração antiga (art. 3º, caput e §§ 
1º e 2º).
III - Não prospera a alegação de violação do art. 37, X, da Constituição da 
República, porquanto a exigência de que a majoração remuneratória ocorra 
nos mesmos índices para todos os servidores só se aplica à revisão geral 
anual, como depreende-se da própria norma constitucional, não sendo este 
o caso dos autos, no qual a Lei Complementar 169/2011 redefine a estrutura 
de remuneração apenas dos Militares do Estado de Pernambuco, e não de 
todos os servidores daquele ente federado, além de não ostentar 
características de revisão geral.
IV – A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 
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dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 09 de maio de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 48.483 - PE 
(2015/0134266-0)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ASSOCIACAO DOS OFICIAIS DA RESERVA, 

REFORMADOS E PENSIONISTAS DA PM/CBM-PE 
ADVOGADO : WAGNER TEIXEIRA DOS SANTOS E OUTRO(S) - 

PE015555 
AGRAVADO  : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : LUÍS ANTÔNIO GOUVEIA FERREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Ordinário, fundamentada na jurisprudência 

pacífica desta Corte e do Supremo Tribunal Federal, no sentido de que o 

servidor público não possui direito adquirido ao regime remuneratório.

Sustenta a Agravante que a fundamentação contida na decisão 

agravada encontra-se dissonante dos fundamentos deduzidos no mandado 

de segurança.

Assevera que, "consoante restou provado através da certidão 

fornecida pela Polícia Militar de Pernambuco, que se encontra acostada às 

lis. 68/74 (e-STJ), a Administração, entendendo que assim estaria cumprindo 

a Lei, limitou-se a pagar a todos os militares o soldo que consta dos anexos 

da Lei n° 169/11, sem, contudo, agregar a esses soldos, para os militares 

que a percebiam, o valor nominal representativo da verba 'Gratificação 

Adicional de Tempo de Serviço' (GTS)" (fl. 212e).

Argumenta que, "na prática, o que ocorreu foi que os militares 

que não percebiam a GTS, após a vigência da Lei n° 169/11, passaram a 

receber o mesmo soldo dos militares que já recebiam a GTS, mesmo a 

despeito de ter sido determinado que a GTS se incorporaria, segundo sua 

expressão nominal, aos seus soldos." (fl. 212e).

Completa que a expressão "Fica extinta", contida na Lei 

Complementar 169/2011, está umbilicalmente ligada ao comando "por 
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incorporação dos seus respectivos valores nominais". Compreende, assim, 

que a condição para extinção da GTS não é outra a não ser a incorporação 

do seu valor nominal aos estipêndios dos destinatários da norma.

Argumenta que a Emenda Constitucional Estadual n. 16/99 

vedou o pagamento da verba em discussão aos servidores do Estado de 

Pernambuco que ainda não a percebiam (art. 131, § 7º), no entanto, 

preservou seu pagamento em favor dos que já a haviam incorporado (art. 

253).

Acrescenta, ainda, que o ato omissivo materializa flagrante 

ofensa ao disposto no art. 37, X, da Constituição da República, porquanto  a 

exclusão da GTS da remuneração dos associados fez com que militares do 

mesmo nível hierárquico passassem a usufruir de revisões com índices 

absolutamente distintos.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado.

Impugnação às fls. 223/226e. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 48.483 - PE 
(2015/0134266-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ASSOCIACAO DOS OFICIAIS DA RESERVA, 

REFORMADOS E PENSIONISTAS DA PM/CBM-PE 
ADVOGADO : WAGNER TEIXEIRA DOS SANTOS E OUTRO(S) - 

PE015555 
AGRAVADO  : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : LUÍS ANTÔNIO GOUVEIA FERREIRA E OUTRO(S)
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.

No presente Agravo Interno, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

No caso, o Tribunal de origem denegou a segurança, sob o 

fundamento de ausência de direito adquirido à imutabilidade do regime 

jurídico de composição salarial por parte dos servidores públicos, 

consignando, ainda, a inexistência de prova do decesso remuneratório, nos 

seguintes termos (fls. 124/125e):

Aduz a Impetrante que, quando do advento da Lei 
Complementar Estadual n. 169/2011, o mencionado adicional 
não fora efetivamente incorporado ao soldo, mas sim extirpado 
da remuneração çs militares, tendo sido implantado reajuste 
que representou, para aqueles que recebiam a verba, um 
índice de revisão menor em relação aos outros, de mesma 
patente ou graduação, que não a percebiam.
Conforme cediço, a partir da Emenda Constitucional Estadual 
n° 16/99, a referida gratificação foi extinta do âmbito estadual, 
restando preservados os quinquênios até então adquiridos, os 
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quais, posteriormente, foram incorporados ao soldo por 
determinação da Lei Complementar Estadual n°.169/2011, que 
redefiniu a estrutura de remuneração dos Policiais Militares do 
Estado.
O entendimento adotado pelo Supremo Tribunal Federal, 
assim como por esta Corte de Justiça, consiste na ausência 
de direito adquirido à imutabilidade do regime jurídico de 
composição salarial por parte dos servidores públicos, desde 
que respeitado o princípio da irredutibilidade de vencimentos, 
senão vejamos:
[...]
Mediante a análise da documentação carreada ao presente 
writ, observo que a Impetrante não trouxe prova pré-constituída 
apta e capaz de comprovar a ocorrência de qualquer 
decréscimo remuneratório nos vencimentos, proventos e 
pensões dos substituídos, razão pela qual inexiste direito 
líquido e certo a ser amparado neste remédio processual.

Com efeito, verifico que o acórdão recorrido adotou 

entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual o servidor público 

não possui direito adquirido a regime remuneratório, desde que respeitado a 

irredutibilidade de vencimentos (art. 37, XV, da CR).

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO INATIVO.     
GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE 
TÉCNICO-ADMINISTRATIVA EDUCACIONAL-GDAE.  
INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO  A  REGIME  
JURÍDICO.  IRREDUTIBILIDADE  DOS VENCIMENTOS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Tribunal de origem foi categórico ao afirmar que os 
Autores não têm direito a perceber a GDAE no período de 
junho a dezembro de 2001 de acordo com a media aritmética 
percentual destinada aos Servidores em Atividade, uma vez 
que a referida gratificação não possui caráter geral,  mas  
pessoal,  e  não teria sido constatado qualquer decesso 
remuneratório.
2. Tal entendimento encontra amparo na jurisprudência desta 
Corte de que  o Servidor Público não tem direito adquirido a 
regime jurídico, mas   apenas  à  irredutibilidade  dos  
vencimentos.  Alterações  na composição  dos  vencimentos  
dos  Servidores Públicos, retirando ou modificando  a  fórmula  
de  cálculo  de  vantagens,  gratificações, adicionais, somente 
é possível se não houver redução do montante até então 
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percebido, sob pena de malferimento aos Princípios da 
Isonomia e da Irredutibilidade dos Vencimentos (REsp. 
1.298.528/CE, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 7.5.2013).
3.    Agravo Regimental dos Servidores desprovido.
(AgRg no AREsp 72.313/GO, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
23/08/2016, DJe 31/08/2016, destaque meu)

CONSTITUCIONAL.  MANDADO DE SEGURANÇA. 
TRANSFERÊNCIA PARA A RESERVA. GRATIFICAÇÃO 
INCORPORADA. SUBSÍDIO. PARCELA ÚNICA. 
AUSÊNCIA DE PROVA DA  DIMINUIÇÃO  NA  
REMUNERAÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE  OFENSA A 
DIREITO ADQUIRIDO.
1.  Trata-se  de  Recurso Ordinário em Mandado de 
Segurança em que o recorrente  alega que o governador do 
Estado o transferiu ex officio para  a  reserva,  entretanto  sem  
garantir o valor do adicional de inatividade, quantum este 
requerido no presente mandamus.
2.  Verifica-se que a transferência do recorrente para a reserva 
não lhe  gerou  qualquer  diferença  nos  cálculos  dos  
proventos. Isso porque,  a partir da Lei Estadual 6.173, de 02 
de fevereiro de 2012, os  policiais militares também estão 
sujeitos ao regime de subsídio, ou seja, parcela única, nos 
termos do § 4º, art. 39, da Constituição Federal.
3.  O  Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência 
firmada no sentido de não possuir o servidor público direito 
adquirido a regime jurídico,  tampouco  a  regime de 
vencimentos ou de proventos, sendo possível   à   
Administração   promover   alterações  na  composição 
remuneratória e nos critérios de cálculo, como extinguir, 
reduzir ou criar   vantagens   ou   gratificações,  instituindo,  
inclusive,  o subsídio,  desde que não haja diminuição no valor 
nominal percebido, em  respeito  ao  princípio  constitucional  
da  irredutibilidade de vencimentos.  (AREsp  779340,  Min.  
Herman Benjamin, Segunda Turma, Publicação 14/10/2015).
4.  A  jurisprudência  do  STJ  firmou  o  entendimento  de  que  
os servidores  federais  não  têm  direito  adquirido ao 
recebimento de adicionais  ou  vantagens pessoais após a 
edição da Lei 11.358/2006, que  instituiu nova forma de 
remuneração por meio de subsídio fixado em  parcela  única.  
(AgRg  no REsp 1410858/RN, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma,DJe 25/2/2014).
5. Recurso Improvido
(RMS 52.648/PI, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe 07/03/2017, destaque 
meu).
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. 
INCABÍVEIS. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
RECEBIMENTO COMO AGRAVO INTERNO.  RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ABONO 
DE PERMANÊNCIA. LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N. 
58/2003. MODIFICAÇÃO DA SISTEMÁTICA DE 
REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
ESTADUAIS. POLÍTICA DE SUBSÍDIOS. VIOLAÇÃO A 
DIREITO ADQUIRIDO. INEXISTÊNCIA. MANUTENÇÃO DO 
QUANTUM REMUNERATÓRIO. DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO NÃO DEMONSTRADO. DECISÃO 
MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA EM 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Admite-se o recebimento de embargos declaratórios 
opostos à decisão monocrática do relator como agravo interno, 
em atenção aos princípios da economia processual e da 
fungibilidade recursal.
2. Entendimento nesta corte, na esteira do entendimento do 
Supremo Tribunal Federal, é firme no sentido de que não 
existe direito adquirido a regime de remuneração, desde que 
resguardada a irredutibilidade de vencimentos. Os servidores 
inativos têm tão-somente o direito ao cálculo de seus 
proventos com base na legislação vigente ao tempo de sua 
aposentadoria, e à manutenção do seu quantum 
remuneratório, não havendo que se falar na preservação dos 
critérios legais com base nos quais o valor foi estabelecido.
3. O abono de permanência, na esteira de julgados deste 
Superior Tribunal, possui natureza remuneratória (cf. AgRg no 
REsp 1271675/MA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 17/10/2011; REsp 1268154/SC, Rel. 
Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 
22/08/2013).
4. A edição da Lei Complementar Estadual n. 58/2003, 
estabeleceu nova forma de fixação do valor dos adicionais 
incorporados aos vencimentos dos servidores estaduais, fato 
que não representou decesso remuneratório. Nesse contexto, 
não restou demonstrada a certeza e a liquidez do direito 
vindicado, de forma que, não obstante os argumentos 
lançados na peça recursal,  escorreito encontra-se o acórdão 
recorrido.
5. A decisão monocrática ora agravada baseou-se em 
jurisprudência do STJ, razão pela qual não merece reforma.
6. Agravo regimental não provido.
(EDcl no RMS 40.018/PB, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
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MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 
15/10/2014)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
SERVIDOR PÚBLICO. REGIME JURÍDICO. DIREITO 
ADQUIRIDO. INEXISTÊNCIA. VPNI. IRREDUTIBILIDADE DE 
VENCIMENTOS. LEGALIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Conforme jurisprudência desta Corte de Justiça, o servidor 
público não tem direito adquirido a regime jurídico, tampouco a 
modalidade de cálculo, havendo de ser respeitada a 
irredutibilidade de vencimentos, o que é próprio da relação na 
qual esta inserido (Precedentes).
2. Não se encontra ilegalidade quando, ocorrendo mutação nas 
normas referentes à remuneração dos servidores, é instituída 
a vantagem pessoal nominalmente identificada, consumindo 
as benesses anteriormente auferidas, mas inocorrendo 
regressão pecuniária.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RMS 28.485/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe 29/09/2015, 
destaque meu)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO AO ART. 
535, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. EXTINÇÃO DO 
DNER. SERVIDORES REDISTRIBUÍDOS PARA O 
MINISTÉRIO DA FAZENDA. GRATIFICAÇÃO PELO 
DESEMPENHO DE ATIVIDADES RODOVIÁRIAS - GDAR. 
SUPRESSÃO. REDUÇÃO DE VENCIMENTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. RESTABELECIMENTO COMO 
VANTAGEM PESSOAL NOMINALMENTE IDENTIFICADA - 
VPNI. MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. Inexiste afronta ao art. 535, II, do CPC se o Tribunal de 
origem não foi instado a se manifestar, em sede de embargos 
declaratórios, acerca da matéria que supostamente restou 
omissa no acórdão embargado.
2. "Segundo entendimento consolidado pelo Superior Tribunal 
de Justiça, os servidores públicos não possuem direito 
adquirido a regime jurídico, desde que observada a garantia 
constitucional da irredutibilidade de vencimentos" (MS 
11.998/DF, Rel. Min. OG FERNANDES, Terceira Seção, DJe 
18/12/08).
3. Os servidores do extinto Departamento Nacional de 
Estradas e Rodagens - DNER, redistribuídos para o quadro de 
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servidores do Ministério da Fazenda, embora não façam jus à 
manutenção da vantagem "Gratificação pelo Desempenho de 
Atividades Rodoviárias - GDAR", anteriormente incorporada, 
têm assegurado o direito à irredutibilidade de vencimentos, 
devendo os valores equivalentes à mencionada gratificação 
ser pagos como Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada 
- VPNI.
4. Manutenção do acórdão recorrido.
5. Recurso especial conhecido e não provido.
(REsp 1201120/RN, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/05/2011, DJe 27/05/2011, 
destaque meu).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
VENCIMENTOS. QUINTOS. PLANO DE CARGOS.
1. Debate-se o alegado direito da recorrente a perceber 
vencimentos com a vantagem pessoal denominada quintos 
incorporada.
2. Segundo o STF, não há direito adquirido a regime jurídico 
(RE 563.965-7/RN). Ademais, as alterações da Lei Estadual 
2.531/1999 não reverteram em prejuízos financeiros.
3. Recurso Ordinário não provido.
(RMS 39.291/AM, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA,DJe 19/12/2012)

Esse tema restou pacificado pelo Supremo Tribunal Federal, 

em julgamento submetido ao rito da repercussão geral, cujo acórdão foi 

assim ementado:

DIREITOS CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 
ESTABILIDADE FINANCEIRA. MODIFICAÇÃO DE FORMA 
DE CÁLCULO DA REMUNERAÇÃO. OFENSA À 
GARANTIA CONSTITUCIONAL DA IRREDUTIBILIDADE DA 
REMUNERAÇÃO: AUSÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA. LEI 
COMPLEMENTAR N. 203/2001 DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO NORTE: CONSTITUCIONALIDADE. 1. O 
Supremo Tribunal Federal pacificou a sua jurisprudência sobre 
a constitucionalidade do instituto da estabilidade financeira e 
sobre a ausência de direito adquirido a regime jurídico. 2. 
Nesta linha, a Lei Complementar n. 203/2001, do Estado do 
Rio Grande do Norte, no ponto que alterou a forma de cálculo 
de gratificações e, conseqüentemente, a composição da 
remuneração de servidores públicos, não ofende a 

Documento: 1601329 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

16/05/2017

Página  10 de 4



 
 

 
Constituição da República de 1988, por dar cumprimento ao 
princípio da irredutibilidade da remuneração. 3. Recurso 
extraordinário ao qual se nega provimento.
(RE 563965, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, 
julgado em 11/02/2009, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO 
DJe-053 DIVULG 19-03-2009 PUBLIC 20-03-2009 EMENT 
VOL-02353-06 PP-01099 RTJ VOL-00208-03 PP-01254)

Na espécie, não há ilegalidade na extinção da Gratificação de 

Tempo de Serviço - GTS, com a incorporação do seu valor nominal ao soldo 

dos militares, porquanto a própria Lei Complementar 169/2011 estabeleceu 

que eventual decesso remuneratório seria pago em “parcela de 

irredutibilidade de vencimentos, fixada nominalmente”, garantindo, ainda, um 

aumento mínimo de 5% em relação a remuneração antiga (art. 3º, caput e §§ 

1º e 2º).

No caso, não há comprovação de que tenha havido redução na 

remuneração dos substituídos.

Assim, vale destacar que a impetração de mandado de 

segurança pressupõe a existência de direito líquido e certo, comprovável 

mediante prova pré-constituída.

A propósito, os sempre lembrados ensinamentos do Professor 

Hely Lopes Meirelles a respeito da matéria:

"Direito líquido e certo é o que se apresenta manifesto na sua 
existência, delimitado na sua extensão e apto a ser exercitado 
no momento da impetração. Por outras palavras, o direito 
invocado, para ser amparável por mandado de segurança, há 
de vir expresso em norma legal e trazer em si todos os 
requisitos e condições de sua aplicação ao impetrante: se sua 
existência for duvidosa; se sua extensão ainda não estiver 
delimitada; se seu exercício depender de situações e fatos 
ainda indeterminados, não rende ensejo à segurança, embora 
possa ser defendido por outros meios judiciais.
Quando a lei alude a direito líquido e certo, está exigindo que 
esse direito se apresente com todos os requisitos para seu 
reconhecimento e exercício no momento da impetração. Em 
última análise, direito líquido e certo é direito comprovado de 
plano. Se depender de comprovação posterior, não é líquido 
nem certo, para fins de segurança ".
(Mandado de Segurança, 28ª ed., São Paulo, Malheiros 
Editores, 2005, pp. 36/37).
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Nesse sentido, posiciona-se a jurisprudência desta Corte, 

traduzida nos acórdãos assim ementados:

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO 
AGRAVO REGIMENTAL NO MANDADO DE 
SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA. SUSPENSÃO DO 
PAGAMENTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS. NÃO 
COMPROVAÇÃO DA EXISTÊNCIA DO ATO COATOR. 
AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. JUNTADA 
POSTERIOR DE DOCUMENTOS. IMPOSSIBILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   Direito líquido e certo é aquele que se apresenta manifesto 
de plano na sua existência, ostentando, desde o momento da 
impetração, todos os requisitos para o seu reconhecimento e 
exercício, já que o Mandado de Segurança não comporta 
dilação probatória. Trata-se, na verdade, de uma condição 
processual do remédio de rito sumaríssimo que, quando 
ausente, impede o conhecimento ou admissibilidade do 
mandamus.
2.   Dessa forma, mostra-se defeso na via especial da ação 
mandamental a juntada posterior de documentos suficientes a 
comprovar o invocado direito líquido e certo.
3.   Agravo Regimental desprovido.
(RCDESP no MS 17.832/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 29/02/2012, DJe 
08/03/2012)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. 
CONCURSO PÚBLICO. ALTERAÇÃO DA 
CLASSIFICAÇÃO. JUNTADA DE DOCUMENTO EM SEDE 
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que, 
em se tratando de mandado de segurança, a prova do direito 
líquido e certo deve ser manifesta, pré-constituida, apta, assim, 
a favorecer, de pronto, o exame da pretensão deduzida em 
juízo, sendo totalmente descabida a juntada de documentos 
suficientes a comprovar o invocado direito líquido e certo 
somente em sede recursal.
(...)
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no RMS 37.882/AC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/04/2013, DJe 
09/04/2013)
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Quanto à alegação de que o art. 2º da Lei Complementar 

169/2011 não determinou a exclusão da GTS dos estipêndios dos militares, 

tal interpretação contraria a própria dicção legal, além de retirar a razão de 

ser da norma, pois a tornaria desnecessária. Se fosse para continuar 

pagando os valores nominais referentes à GTS, destacado do soldo, 

certamente o legislador estadual não teria aprovado tal dispositivo, in verbis:

Art. 2º Fica extinta, a partir de 1º de julho de 2011, a 
Gratificação Adicional de Tempo de Serviço (GTS), instituída 
pela Lei nº 10.426, de 27 de abril de 1990, e alterações, por 
incorporação dos seus respectivos valores nominais ao 
soldo dos Militares do Estado (destaque meu).

Assim, conclui-se que a lei buscou excluir o pagamento 

destacado da vantagem, incorporando-a ao soldo dos militares do Estado de 

Pernambuco, tendo garantido, como visto, a irredutibilidade de vencimentos.

Também não prospera a alegação de violação do art. 37, X, da 

Constituição da República, porquanto a exigência de que o acréscimo 

salarial ocorra nos mesmos índices para todos os servidores só se aplica à 

revisão geral anual, como depreende-se da própria norma constitucional, não 

sendo este o caso dos autos, no qual a Lei Complementar n. 169/2011 

redefine a estrutura de remuneração apenas dos militares do Estado de 

Pernambuco, e não de todos os servidores daquele ente federado, além de 

não ostentar características de revisão geral.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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